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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA

	APELANTE
	:
	JOAO FERREIRA LIMA

	ADVOGADO
	:
	MG00103169 - MARCELO CORREA GONZAGA

	APELANTE
	:
	JOSE WELLINGTON GONCALVES DIAS

	ADVOGADO
	:
	MG00059426 - LEONARDO LINHARES DRUMOND MACHADO

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	CARLOS ALEXANDRE RIBEIRO DE SOUZA MENEZES

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	APELADO
	:
	DILMA GLORIA FERREIRA DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MG00022839 - AGAMENON COSTA MONTEIRO

	APELADO
	:
	VALDIR PIMENTA RAMOS

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELADO
	:
	LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN

	APELADO
	:
	DARCI JOSE VEDOIN

	APELADO
	:
	RONILDO PEREIRA MEDEIROS

	ADVOGADO
	:
	TO00003576 - HELEN PAULA DUARTE CIRINEU VEDOIN

	APELADO
	:
	NAIR GUEDES CARVALHO

	ADVOGADO
	:
	MG00109460 - EDER FABIO GUEDES CARVALHO BARBOSA


EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 317 DO CP. CORRUPÇÃO PASSIVA. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA DE OFÍCIO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DECLARADA QUANTO AO CRIME DO ART. 317, §1º DO CP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. No julgamento da apelação, houve manutenção da condenação dos réus João Ferreira Lima e José Wellington Gonçalves Dias pelo crime de corrupção passiva (art. 317, §1º do CP) a seis anos de reclusão e quarenta dias-multa, incidindo o prazo prescricional previsto no art. 109, III do CP (doze anos). 

2. Considerando-se que na data da sentença os referidos réus contavam com mais de 70 (setenta) anos de idade, cabível a redução do prazo prescricional prevista no art. 115 do CP. Logo, o prazo prescricional a ser considerado é de seis anos.

3. Ocorreu a prescrição do delito do art. 317, §1º do Código Penal entre a o recebimento da denúncia (08/02/2010) e a publicação da sentença condenatória (24/08/2017). 

4. Embargos de declaração rejeitados.

5. Declarada extinta a punibilidade dos réus, nos termos do art. 109, IV e art. 107, IV, ambos do Código Penal, em relação ao crime do art. 312 do Código Penal.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, rejeitar os embargos de declaração interpostos pela defesa e reconhecer, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do crime do art. 317, §1º do CP.

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 5 de abril de 2022.
Juiz Federal MARLLON SOUSA

Relator Convocado
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